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ASSOCIAÇÃO RENAL VIDA 

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

EDITAL DE COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇOS – DIVULGAÇÃO ELETRÔNICA 

Nº 001/2026 

TIPO: MENOR PREÇO 

Convênio Nº 984340/2025 

 

Recorrente: 52.140.503 LAISA MELLO RIGONI HOLTZ (COMP3 INFORMÁTICA) – CNPJ nº 

52.140.503/0001-66 

Recorrida: VICTOR HUGO TORQUATO – ME – CNPJ nº 08.621.706/0001-82 

 

Trata-se de Cotação Prévia de Preços, tipo menor preço por item, 

realizada no âmbito do Convênio nº 984340/2025, celebrado com o Ministério da Saúde, 

objetivando a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para unidade de 

atenção especializada em saúde, dentre os quais o Item II – Computador (Desktop-

Básico). 

 

Encerrada a fase de julgamento das propostas, a empresa VICTOR HUGO 

TORQUATO – ME foi classificada em primeiro lugar quanto ao Item II. 

 

Contra essa classificação, a empresa 52.140.503 LAISA MELLO RIGONI 

HOLTZ (COMP3 INFORMÁTICA) interpôs recurso administrativo, requerendo a 

desclassificação da vencedora sob o argumento de que o processador ofertado (Intel i3-

12100) não estaria mais em linha de produção do fabricante, em desacordo com a 

exigência do Item 03 do Edital. 

 

Apresentadas contrarrazões pela empresa recorrida, os autos foram 

encaminhados ao Setor de Tecnologia da Informação para análise técnica, conforme 

previsão do item 7.4.1 do Edital. 
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1) DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 

 

A Recorrente sustenta, em síntese, que: 

 

I) O Edital exige que o processador esteja “em linha de produção do 

fabricante”; 

 

II) O modelo ofertado pela Recorrida (Intel i3-12100) teria entrado em 

programa de descontinuação (EOL – End of Life), conforme links e 

documentos publicados pela fabricante; 

 
III) Assim, o equipamento não atenderia às especificações mínimas do Edital, 

impondo-se sua desclassificação com fundamento nos itens 6.4 e 6.5 do 

instrumento convocatório 

 

Requereu, ao final, a revisão da classificação e a consequente 

desclassificação da empresa vencedora no Item II. 

 

2) DAS CONTRARRAZÕES 

 

A empresa VICTOR HUGO TORQUATO – ME, em suas contrarrazões, 

argumenta que: 

 

I) O produto encontra-se em programa de descontinuação com 

cronograma futuro (2027), não havendo encerramento imediato de 

produção; 

 

II) A documentação indica continuidade de comercialização até datas 

futuras, inclusive no mercado nacional; 

 
III) O produto permanece amplamente disponível no comércio brasileiro; 
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IV) A desclassificação afrontaria os princípios da economicidade, 

razoabilidade, proporcionalidade e formalismo moderado. 

 

3) DA ANÁLISE DO MÉRITO 

 

As alegações da Recorrente não merecem acolhimento, nos termos que 

seguem. 

 

Inicialmente, cumpre destacar que o Edital, no Item 03 – Especificação do 

Objeto, exige que o equipamento ofertado “esteja em linha de produção do fabricante”. 

Não há exigência de que não esteja em processo de descontinuação futura, tampouco 

que não haja cronograma público de encerramento posterior. 

 

Os autos foram encaminhados ao Setor de Tecnologia da Informação, que, 

por meio de Parecer Técnico subscrito pelo Coordenador de TI, concluiu que: 

 

I) A documentação apresentada indica início de programa de 

descontinuação nacional, porém com cronograma de encerramento 

futuro, apenas para 2027; 

 

II) Não há comprovação inequívoca de que o produto esteja efetivamente 

fora de produção ou indisponível no mercado nacional; 

 
III) Não há impedimento técnico para o aceite do equipamento, desde que 

haja comprovação formal de continuidade de produção e/ou 

comercialização no período informado. 

 

Portanto, sob o aspecto estritamente técnico, não restou demonstrado que 

o processador ofertado esteja fora de linha de produção na data da apresentação da 

proposta, tampouco que não possa ser regularmente fornecido. 
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A mera existência de programa de descontinuação com cronograma futuro 

não equivale, por si só, à comprovação de que o produto já não se encontra em linha de 

produção no momento do certame. A exigência editalícia deve ser interpretada de 

forma objetiva, à luz dos princípios da razoabilidade e da competitividade, previstos na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

Ademais, nos termos do item 6.3 do Edital, a validação técnica dos 

equipamentos ofertados deve observar laudo técnico, o qual, conforme documento 

anexo, não apontou desconformidade. 

 

Importa salientar que o princípio do formalismo moderado, aliado ao 

princípio da economicidade, recomenda que somente se proceda à desclassificação 

quando houver efetiva e comprovada afronta às exigências editalícias, o que não se 

verificou no presente caso. 

 

Não se identificou, portanto, violação ao Item 03 do Edital, nem 

enquadramento nas hipóteses do item 6.4, razão pela qual deve ser mantida a 

classificação da empresa vencedora no Item II. 

 

3) CONCLUSÃO  
 

Diante do exposto, a Associação Renal Vida decide conhecer do recurso 

administrativo interposto pela empresa 52.140.503 LAISA MELLO RIGONI HOLTZ 

(COMP3 INFORMÁTICA), por ser tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento, 

mantendo integralmente a classificação da empresa VICTOR HUGO TORQUATO – ME 

como vencedora do Item II – Computador (Desktop-Básico), no âmbito do Edital de 

Cotação Prévia de Preços nº 001/2026, referente ao Convênio nº 984340/2025, por não 

ter sido comprovada qualquer violação às exigências editalícias, tampouco 

desconformidade técnica apta a ensejar sua desclassificação, nos termos da legislação 

aplicável e do parecer técnico constante nos autos. 
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Determina-se, assim, o regular prosseguimento do certame, com a 

manutenção do resultado anteriormente proclamado e a adoção das providências 

necessárias à homologação e contratação. 

 

Blumenau, 05 de março de 2026. 

 

 

 

_________________________________ 
LUIS CLAUDIO FRANCALACCI 

PRESIDENTE 
ASSOCIAÇÃO RENAL VIDA 
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